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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
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Raciocínio Lógico

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência 
fundamental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça 
conexões significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas 
subjacentes. Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões 
informadas em uma variedade de contextos

ESTRUTURAS LÓGICAS
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é definida como uma 

sentença declarativa à qual podemos atribuir um único valor lógico: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Em 
outras palavras, trata-se de uma sentença que pode ser considerada fechada.

Existem diferentes tipos de proposições, sendo as principais:

– Sentenças abertas: são sentenças para as quais não é possível atribuir um valor lógico verdadeiro ou 
falso, e, portanto, não são consideradas frases lógicas. 

Exemplos incluem:

Frases interrogativas: “Quando será a prova?”, “Estudou ontem?”, “Fez sol ontem?”.

Frases exclamativas: “Gol!”, “Que maravilhoso!”.

Frases imperativas: “Estude e leia com atenção.”, “Desligue a televisão.”.

Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, etc.): “Esta frase é falsa.” 
(expressão paradoxal), “O cachorro do meu vizinho morreu.” (expressão ambígua), “2 + 5 + 1”.

– Sentença fechada: Uma sentença lógica é aquela que admite um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro 
ou falso.

Proposições simples e compostas
Proposições simples, também conhecidas como atômicas, são aquelas que NÃO contêm nenhuma outra 

proposição como parte integrante de si mesma. Elas são designadas pelas letras latinas minúsculas p, q, r, s..., 
sendo chamadas de letras proposicionais.

Por outro lado, proposições compostas, também conhecidas como moleculares ou estruturas lógicas, são 
formadas pela combinação de duas ou mais proposições simples. Elas são designadas pelas letras latinas 
maiúsculas P, Q, R, S..., também chamadas de letras proposicionais.

É importante ressaltar que TODAS as proposições compostas são formadas por duas ou mais proposições 
simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são constituídas por proposições simples conectadas por conectivos, os quais 

determinam seu valor lógico. Isso pode ser observado na tabela a seguir:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p
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Conhecimentos Pedagógicos

Para Moretto1, planejar é organizar ações (ideias e informações). Essa é uma definição simples, mas que 
mostra uma dimensão da importância do ato de planejar, uma vez que o planejamento deve existir para facilitar 
o trabalho tanto do professor como do aluno. 

Gandin2 sugere que se pense no planejamento como uma ferramenta para dar eficiência à ação humana, 
ou seja, deve ser utilizado para a organização na tomada de decisões. Para melhor entender precisa-se com-
preender alguns conceitos, tais como: planejar, planejamento e planos.

Libâneo3 diz que o planejamento do trabalho docente é um processo de racionalização, organização e co-
ordenação da ação do professor, tendo as seguintes funções: explicar princípios, diretrizes e procedimentos do 
trabalho; expressar os vínculos entre o posicionamento filosófico, político, pedagógico e profissional das ações 
do professor; assegurar a racionalização, organização e coordenação do trabalho; prever objetivos, conteúdos 
e métodos; assegurar a unidade e a coerência do trabalho docente; atualizar constantemente o conteúdo do 
plano; facilitar a preparação das aulas.

Planejamento: “É um instrumento direcional de todo o processo educacional, pois estabelece e determina 
as grandes urgências, indica as prioridades básicas, ordena e determina todos os recursos e meios necessários 
para a consecução de grandes finalidades, metas e objetivos da educação. ” 

Plano Nacional de Educação: “Nele se reflete a política educacional de um povo, num determinado mo-
mento histórico do país. É o de maior abrangência porque interfere nos planejamentos feitos no nível nacional, 
estadual e municipal. ” 

Plano de Curso: “O plano de curso é a sistematização da proposta geral de trabalho do professor naquela 
determinada disciplina ou área de estudo, numa dada realidade. Pode ser anual ou semestral, dependendo da 
modalidade em que a disciplina é oferecida. ” 

Plano de Aula: “É a sequência de tudo o que vai ser desenvolvido em um dia letivo. (...). É a sistematização 
de todas as atividades que se desenvolvem no período de tempo em que o professor e o aluno interagem, numa 
dinâmica de ensino e de aprendizagem. ” 

Plano de Ensino: “É a previsão dos objetivos e tarefas do trabalho docente para um ano ou um semestre; 
é um documento mais elaborado, no qual aparecem objetivos específicos, conteúdos e desenvolvimento me-
todológico. ” 

Projeto Político Pedagógico: “É o planejamento geral que envolve o processo de reflexão, de decisões 
sobre a organização, o funcionamento e a proposta pedagógica da instituição. É um processo de organização 
e coordenação da ação dos professores. Ele articula a atividade escolar e o contexto social da escola. É o pla-
nejamento que define os fins do trabalho pedagógico.”4.

Os conceitos apresentados têm por objetivo mostrar para o professor a importância, a funcionalidade e prin-
cipalmente a relação íntima existente entre essas tipologias. 

Segundo Fusari5, “Apesar de os educadores em geral utilizarem, no cotidiano do trabalho, os termos “plane-
jamento” e “plano” como sinônimos, estes não o são.” 

Outro aspecto importante, segundo Schmitz6 é que “as denominações variam muito. Basta que fique claro 
o que se entende por cada um desses planos e como se caracterizam. ” O que se faz necessário é estar cons-
ciente que:

1  MORETTO, Vasco Pedro. Planejamento: planejando a educação para o desenvolvimento de competências. Petrópolis, RJ: Vozes, 2007.

2  GANDIN, Danilo. O planejamento como ferramenta de transformação da prática educativa. 2011.

3 LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 2013.

4  MEC - Ministério da Educação e Cultura. Trabalhando com a Educação de Jovens e Adultos - Avaliação e Planejamento - Caderno 4 - SECAD - Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade. 2006.

5  FUSARI, José Cerchi. O planejamento do trabalho pedagógico: algumas indagações e tentativas de respostas.1990.

6  SCHMITZ, Egídio. Fundamentos da Didática. 7ª Ed. São Leopoldo, RS: Editora Unisinos, 2000.
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Conhecimentos Específicos

 DCN – EDUCAÇÃO INFANTIL
No Brasil, durante o estado novo até a década 50, as crianças foram consideradas cidadãos do futuro; mas 

só a partir promulgação da Constituição Federal de 1988, é que passaram a ser reconhecidas como cidadãos 
portadores de direitos, um deles é o acesso à educação infantil. A partir de então, o campo da Educação Infantil 
passou a receber fortalecimento nas práticas pedagógicas objetivando o desenvolvimento das crianças, assim, 
articulada às Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, esta resolução nº 5, de 17 de dezembro de 
2009 foi elaborada para orientar tais práticas pedagógicas.

Para iniciar a discussão sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil é necessário 
inicialmente, esclarecer alguns termos:

	 Educação Infantil: Se refere à primeira etapa da educação básica oferecida em creches e pré-escolas, 
às quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos edu-
cacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade.

	 Criança: Atualmente considerado um sujeito de direitos que, constrói sua identidade pessoal e coletiva 
produzindo cultura.

	 Currículo: Atividades que relacionam as práticas diárias com o conhecimento prévio de cada aluno, 
objetivando o desenvolvimento de crianças de 0 a 5 anos de idade;

	 Proposta Pedagógica:É um documento de base norteadora da aprendizagem e desenvolvimento das 
crianças de que se trata. É elaborado num processo coletivo, com a participação da direção, dos professores 
e da comunidade escolar.

Quanto à matrícula da criança, esta deve ocorrer na idade entre 0 e 5 anos nas creches e pré-escolas pró-
ximas às residências, onde ficarão em tempo parcial (de 0 à 4h diárias) ou integral (igual ou > 7h diárias).

As propostas pedagógicas de Educação Infantil deverão ainda: respeitar os princípios éticos, políticos e 
estéticos das crianças envolvidas; ampliar os diferentes conhecimentos infantis; promover educação e cuidado, 
além de igualdade e sociabilidade entre as crianças.

A articulação da proposta pedagógica objetiva garantir à criança apropriação de diferentes linguagens, 
proteção, direito à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à 
interação com outras crianças.

Quanto à organização do espaço, tempo e materiais, estes deverão atingir os objetivos lançados na pro-
posta pedagógica, enfatizando a brincadeira como eixo global de atuação e respeitando à pluralidade cultural: 
culturas africanas; afro-brasileiras; combate ao racismo e à discriminação; valorização da criança como ser 
humano.

Quanto ao processo de avaliação, as instituições de Educação Infantil devem criar procedimentos para 
acompanhamento do trabalho a fim de verificar o desenvolvimento das crianças, sem objetivo de seleção, 
promoção ou classificação, garantindo: a observação crítica; continuidade dos processos de aprendizagem; 
explanação dos objetivos atingidos.

Para organizar as diretrizes das quais se trata neste artigo, a Coordenação Geral de Educação Infantil do 
MEC estabeleceu vínculo com diferentes autoridades na área da educação em vários cantos do Brasil, incluin-
do: Universidades Federais e Estaduais, grupos de pesquisas, conselheiros tutelares, ministério público, sin-
dicatos, secretários e conselheiros, especialistas e muito mais, desta forma, a elaboração de orientações para 
a implementação das diretrizes supracitadas é dever do Ministério da Educação, e a Secretaria de Educação 
Básica, por meio da Coordenação Geral de Educação Infantil continuará elaborando estratégias em caráter de 
debate democrático, a fim de atender as exigências que melhor representem a qualidade da formação e pre-
paração infantil.1

1Fonte: www.psicoativo.com - Por André Pontes Silva.


